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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.emf]RESOLUÇÃO N.º  019/2012/TP
Define parâmetros a serem observados na escolha de Magistrados para substituição dos membros do Tribunal de Justiça de Mato Grosso e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de se disciplinar a convocação de Magistrados para substituírem os membros do Tribunal de Justiça nos afastamentos por mais de 30 (trinta) dias;

CONSIDERANDO a Resolução n. 17/2006-CNJ, que impõe aos Tribunais de Justiça a fixação de critérios objetivos que assegurem a impessoalidade da escolha;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 72/2010-CNJ;

CONSIDERANDO o que determina o artigo 118 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN;

CONSIDERANDO a determinação do CNJ no Procedimento de Controle Administrativo n. 0005894-98.2011.2.00.0000 a respeito das convocações de Juízes de Direito para auxílio e substituição.

RESOLVE:

Art. 1º - Nos afastamentos de membro do Tribunal de Justiça por prazo superior a 30 dias, a qualquer título, e durante o trâmite dos processos de acesso, serão convocados Juízes de Direito de entrância especial para o exercício de atividade jurisdicional, observados os critérios de antiguidade e de merecimento, alternadamente, restrito à primeira quinta parte.

Parágrafo único - É vedada a convocação, para substituição em função jurisdicional, de Desembargadores que estejam no exercício de cargos de direção no Tribunal de Justiça.

Art. 2º - Não poderão concorrer ao processo de convocação quem estiver:

I - afastado de sua jurisdição a qualquer título;

II - cumulando qualquer outra atribuição jurisdicional ou administrativa, como serviço eleitoral, administração do foro, turma recursal, coordenação de juizados especiais ou de infância e juventude;

III - servindo à Presidência do Tribunal, à Vice-Presidência, ou à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 3º- O Edital de abertura de prazo para o processo seletivo de convocação de Juízes de Direito para substituição na 2ª instância será publicado até 20 de setembro de cada ano.

Art. 4º- No ato da inscrição, o Juiz de Direito deverá informar a área de preferência de atuação (cível ou criminal).

Art. 5º - Na última sessão administrativa do ano, por decisão da maioria absoluta do Tribunal, em votação nominal, aberta e fundamentada, observadas as prescrições legais e as normas internas não conflitantes com a Resolução n. 106/2010-CNJ, serão escolhidos 20 Juízes de Direito entre os titulares de entrância especial, pelos critérios de antiguidade e de merecimento, sendo 13 para atuação na área cível e 7 na área criminal.

Art. 6º - A Presidência do Tribunal de Justiça publicará a lista dos Magistrados escolhidos para a substituição na 2ª instância, no prazo de 10 dias contados da sessão.

Art. 7º - A convocação obedecerá rigorosamente à ordem da lista de escolha publicada, vedada nova convocação até o esgotamento de todos os integrantes, salvo impedimentos.

DO CRITÉRIO POR ANTIGUIDADE

Art. 8º- A convocação pelo critério de antiguidade far-se-á com observância dos seguintes requisitos:

I - ser o mais antigo na lista de Juízes de Direito atuantes nas Comarcas de entrância especial;

II - não enquadrar-se em nenhuma das hipóteses mencionadas no artigo 2º desta Resolução.

Parágrafo único- O Juiz mais antigo somente poderá ser recusado pelo voto fundamentado de 2/3 dos membros do Tribunal Pleno.

DO CRITÉRIO POR MERECIMENTO

Art. 9º - A Corregedoria-Geral da Justiça fornecerá aos membros do Tribunal de Justiça os dados para avaliação de desempenho dos Juízes de Direito, conforme os critérios fixados na Resolução n. 106 do Conselho Nacional de Justiça.

Parágrafo único – Devolvido o processo pela Corregedoria-Geral da Justiça, o Presidente designará a sessão de escolha, com a devida comunicação sobre a disponibilização do sistema de avaliação. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 - Os Juízes de Direito escolhidos ficam afastados da jurisdição de suas respectivas unidades no período de convocação.

Art. 11 - O Magistrado que for convocado para exercer função de substituição receberá, exclusivamente, a diferença de remuneração para o cargo de Desembargador, de acordo com o art. 6º da Resolução n. 72/2010-CNJ.

§ 1º - Aos Juízes convocados serão destinados o gabinete e a assessoria do Desembargador substituído.

§ 2º - A convocação dos Juízes não excederá um ano, permitida uma única prorrogação, caso persista a situação que a ocasionou.

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução n. 005/2008/OE.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 20 de setembro de 2012.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. JURACY PERSIANI

Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GÉRSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

Des. MARCOS MACHADO

Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO

Des. PEDRO SAKAMOTO

Desa. MARILSEN ANDRADE ADDÁRIO
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